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SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E
GOVERNO DIGITAL

SECRETARIA DE GESTÃO
CENTRAL DE COMPRAS
RESULTADO DE HABILITAÇÃO
CREDENCIAMENTO Nº 2/2020

A Central de Compras, da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia - torna público o
resultado do julgamento da habilitação do CREDENCIAMENTO Nº 2/2020, que tem como
objeto o Credenciamento de instituições gestoras de plataformas e de instituições
financeiras tipo I, comprovadamente autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil,
e todas as instituições previamente autorizadas pela Comissão de Valores Mobiliários,
Superintendência de Seguros Privados e Superintendência Nacional de Previdência
Complementar, ou pelo órgão normativo respectivo, para operação de crédito garantida
por cessão fiduciária dos direitos de créditos decorrentes de contratos administrativos,
realizadas entre o fornecedor e a instituição financeira, por meio do Portal de Crédito
digital, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional,
conforme dispõe a Instrução Normativa nº 53, de 8 de julho de 2020, alterada pela
Instrução Normativa SEGES/ME nº 42, de 19 de abril de 2021.

H A B I L I T A DA :
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA TIPO 1
BRB Banco de Brasília S.A.
CNPJ: 00.000.208/0001-00

P/ COMISSÃO ESPECIAL DE CREDENCIAMENTO

SECRETARIA ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO, DESINVESTIMENTO E
MERCADOS

SECRETARIA DE COORDENAÇÃO E GOVERNANÇA DO PATRIMÔNIO
DA UNIÃO

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Processo: 05540.000108/2018-46
Objeto: Cessão de Uso Gratuito ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis - IBAMA, de fração de Imóvel da União, com área construída de
utilização medindo 610,00 m², com fração da área de terreno utilizada de 34.531,25m²,
cadastrado no Sistema SPIUnet com RIP Imóvel nº 013900189.500-3, RIP Utilização nº 0139
00502.500-3, registrado sob a Matrícula nº 58.505 do 1º Ofício do Registro de Imóveis da
Comarca de Rio Branco/AC, fração avaliada em R$ 1.377.729,95 (um milhão, trezentos e
setenta e sete mil setecentos e vinte e nove reais e noventa e cinco centavos), objetivando
a continuidade e incremento das atividades do CETAS, no acolhimento/recepção,
tratamento, recuperação e reintrodução de animais silvestres ao seu habitat natural; bem
como a estruturação do espaço físico para guarda e manutenção produtos e subprodutos
florestais, maquinários, equipamentos, veículos automotores, moto serras e apetrechos
apreendidos em operações de fiscalização do Órgão.
Cedente: União.
Cessionário: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -
I BA M A
Fundamento Legal: Artigo 64, parágrafo 3º, do Decreto-Lei Federal nº 9.760, de 5 de
setembro de 1946; Artigo 18, inciso II e parágrafo 3º, da Lei Federal nº 9.636, de 15 de
maio de 1998 e art. 76, § 3°, inciso I, da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021.
Declaração de Dispensa de Licitação por Sangelo Rossano de Souza, Superintendente do
Patrimônio da União no Acre e ratificada por Fabiana Rodopoulos, Secretária de
Coordenação e Governança do Patrimônio da União.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Processo nº: 10154.166039/2020-41
Objeto: Cessão de uso onerosa do bem de propriedade da União sob o RIP Utilização nº
9043.00029.500-3 caracterizado de cavidade natural subterrânea denominada "Abismo
Anhumas", com área de 7.663,00 m², referida cavidade encontra-se encravada no imóvel
cuja superfície é registrada sob Matrícula n° 8271, livro 2, Fl 01, Registro Geral, da Comarca
do Município de Bonito/MS, na aquisição da Fazenda onde está inserida a mencionada
cavidade natural, bem da União conforme inciso X do art. 20 da Constituição Federal de
1988.
Cedente: União
Cessionário: Almira Dias Soares
Finalidade: Exploração comercial na modalidade visitação/contemplação
Fundamentação Legal: art. 25, caput, da Lei nº 8.666, de 1993.
Declarada a inexigibilidade de licitação pelo Sr. Superintendente do Patrimônio da União no
Mato Grosso do Sul, Sr. Luiz Ribeiro Rosa, ratificada pela Sra. Secretária de Coordenação e
Governança do Patrimônio da União, Fabiana Rodopoulos.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Processo nº 04905.000537/2010-17
Objeto: Cessão de uso gratuito à Organização das Nações Unidas - ONU, representada pelo
Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime - UNODC, de imóvel urbano de
propriedade da União, localizado no Setor Comercial Sul, Quadra 11, Lotes 18 e 19, 4.°
andar, Salas n.'s 410 a 418, Brasília/DF, destinado à instalação do Escritório das Nações
Unidas sobre Drogas e Crime - UNODC, através de Termo Aditivo com o objetivo de
prorrogar o prazo de vigência por 10 (dez) anos, conforme previsto na cláusula quarta do
Contrato lavrado em 19/04/2012 no Livro nº 7, às Fls. 142/144, desta Superintendência,
justificada com fulcro no art. 17, inciso I, §§ 2.° e 4.° e art. 26 da Lei 8.666/93.
Cedente: União.
Cessionário: Organização das Nações Unidas - ONU, representada pelo Escritório das
Nações Unidas sobre Drogas e Crime - UNODC.
Finalidade: Prorrogação de prazo de vigência do Contrato de Cessão de Uso gratuito do
imóvel da União com área correspondente a 672,43m², localizado no Setor Comercial Sul,
Quadra 11, Lotes 18 e 19, Edifício Serra Dourada, 4º andar, Salas 410 a 418, Bra s í l i a - D F,
celebrado entre a União e a Organização das Nações Unidas, representada pelo Escritório
das Nações sobre Drogas e Crime - UNODC.
Fundamento Legal: art. 26 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.
Declarada a inexigibilidade de licitação pela Superintendente do Patrimônio da União no
Distrito Federal, Silvia de Sousa Barbosa, e ratificada pela Secretária de Coordenação e
Governança do Patrimônio da União, Fabiana Rodopoulos.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA SPU Nº 9/2022

A Secretária de Coordenação e Governança do Patrimônio da União, da
Secretaria Especial de Desestatização, Desinvestimento e Mercados, do Ministério da
Economia, em cumprimento ao disposto no art. 43, inciso VI, da Lei nº 8.666/93 e no item
12.1 do Edital de Concorrência Pública Eletrônica nº 09/2022, torna pública a homologação
e adjudicação da licitação de seu item da forma abaixo descrita:

ITEM 01: Avenida Travessa Japurá, 75 - Lote Nº 10 - Centro Cívico - CEP: 87051-
01 - Maringá/PR, houve proposta para este item da licitação, desta forma foi declarado
VENCEDORA: ATLANTICA IMOVEIS LTDA, inscrita no CNPJ: **.*01.501/0001-**, com valor
proposto de R$ 16.812.100,00 (dezesseis milhões, oitocentos e doze mil e cem reais).

FABIANA RODOPOULOS

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO

Concorrência Pública SPU Nº 24/2022
A Secretária de Coordenação e Governança do Patrimônio da União, da

Secretaria Especial de Desestatização, Desinvestimento e Mercados, do Ministério da
Economia, em cumprimento ao disposto no art. 43, inciso VI, da Lei nº 8.666/93 e no item
12.1 do Edital de Concorrência Pública Eletrônica nº 024/2022, torna públicas a
homologação da licitação de seus itens da forma abaixo descrita:

ITEM 01: Rua Presidente Vargas, s/n, lote 18 da quadra 14 - Centro - Alecrim-
RS, não houve proposta para este item da licitação, desta forma foi declarado

D ES E R T O.

FABIANA RODOPOULOS
SUPERINTENDÊNCIA EM ALAGOAS

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 8/2022

A SUPERINTENDÊNCIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO EM ALAGOAS vem notificar
o contribuinte abaixo relacionado, por encontrar-se em local incerto e não sabido, da
existência de débito relativo a imóvel da União, ou ao seu uso, com as seguintes
informações: Responsável, CPF, Número do processo, Natureza, Receita e Valor do débito.
Em face de tanto, concede-se o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste
EDITAL, para a apresentação dos comprovantes de pagamento, caso efetuado, ou então
para liquidação do débito apurado, sob pena de inscrição do responsável no Cadastro
Informativo de Créditos não Quitados de Órgãos Federais - CADIN, no prazo previsto em
lei, e encaminhamento do débito para inscrição na Dívida Ativa da União. O responsável
pelo débito terá o prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste edital para
interposição de recurso. Dalila Maria dos Santos, ***.317.744-**, 04982.002325/2017-28,
Multa por aterro/construção irregular, 1607, R$ 92.146,76.

PEDRO GUSTAVO DOS SANTOS BARROS
Superintendente do Patrimônio da União

Substituto
SUPERINTENDÊNCIA NO MATO GROSSO DO SUL

EXTRATO DE CONTRATO

Processo: 10154.134209/2021-17
Cedente: União Federal
Cessionário: Município de Ponta Porã/MS
Objeto: Contrato de Cessão de Uso em Condições Especiais com Encargo, pelo prazo de 20
anos, de imóvel, localizado à Rua XV de novembro, esquina com Rua Antônio João, Rio
Branco e General Osório, no município de Ponta Porã/MS, cadastrado sob o RIP Imóvel nº
9131.00763.500-7, objeto da Matrícula nº 33.273, Livro nº 2, Folha 01, do Cartório de
Registro de Imóveis da Comarca de Ponta Porã/MS
Fundamento legal: art. 18, inciso I da Lei n.º 9.636, de 1998, Decreto-Lei n.º 9.760/46 e
legislação posterior.
Encargo/Finalidade: A cessão de uso se destina à construção, instalação e funcionamento
do Mercado Municipal de Ponta Porã/MS
Assinatura do Contrato: 29 de março de 2022, às fls. 30 a 36 do Livro de Contratos nº 05
da SPU/MS.

SECRETARIA ESPECIAL DE PRODUTIVIDADE, EMPREGO E
CO M P E T I T I V I DA D E
EXTRATO DE CONTRATO

Processo: 10099.100043/2022-10. Extrato dos Contratos Por Produto firmados no âmbito
de projeto de cooperação técnica, com base no seguinte amparo legal: Documento de
Projeto BRA/18/023, firmado em 20 de dezembro de 2018 entre este Ministério, o
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e a Agência Brasileira de
Cooperação do Ministério das Relações Exteriores (ABC/MRE), em conformidade com o
Decreto n.º 5.151, de 22 de julho de 2004.
Contratado (a): Thais Waideman Niquito, Contratante: PNUD, Edital: nº 01/2022,
Valor Global: R$ 50.000,00, Assinatura: Carlos Arboleda, 11/04/2022, Vigência do Contrato:
11/04/2022 a 11/10/2022.
Assinatura pelo PNUD: Carlos Arboleda, Representante Residente do PNUD no Brasil, pelo
Contratante.

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
SUBSECRETARIA-GERAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 2ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BOA VISTA

EXTRATO DE CONTRATO Nº 3/2022 - UASG 170213 - DRF BOA VISTA

Nº Processo: 10245.721851/2021-11.
Pregão Nº 1/2022. Contratante: DELEGACIA DA RFB EM BOA VISTA.
Contratado: 12.066.015/0021-85 - SERVI SAN VIGILANCIA E TRANSPORTE DE VALO R ES
LTDA. Objeto: E serviços continuados de vigilância orgânica armada, com disponibilização
de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, que serão prestados nas condições
estabelecidas no termo de referência, anexo do edital..
Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: 13/04/2022 a 12/04/2023. Valor
Total: R$ 952.860,28. Data de Assinatura: 13/04/2022.

(COMPRASNET 4.0 - 14/04/2022).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2/2022 - UASG 170213 - DRF BOA VISTA

Nº Processo: 10245.720259/2022-75.
Pregão Nº 1/2021. Contratante: DELEGACIA DA RFB EM BOA VISTA.
Contratado: 11.056.054/0001-95 - SARAM SERVICOS ESPECIALIZADOS LTDA. Objeto:
Contratação de serviços continuados de apoio administrativo de recepcionista, com
disponibilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, que serão prestados
nas ondições estabelecidas no termo de referência, anexo do edital..
Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: 11/04/2022 a 10/04/2023. Valor
Total: R$ 202.508,40. Data de Assinatura: 11/04/2022.

(COMPRASNET 4.0 - 14/04/2022).
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PORTO VELHO

EXTRATO DE TERMO APOSTILAMENTO

Reajuste do valor global do contrato de remanescente de obra de reforma da drf/pvo,
decorrente da variação do incc-m/fgv acumulado no período de 18 meses, ou seja, de
agosto/2020 a fevereiro/2022, representando variação média de 1,21187188..

(COMPRASNET 4.0 - 14/04/2022).'


